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 MASP 13888672, EDNA MARA OLIVEIRA , ASP - AGENTE DE 
SEGURANÇA PENITENCIÀRIO, Nível II, Grau C, acrescida de 50% 
da remuneração do cargo de DAD-4, a partir de 26/03/2024.
 MASP 11230430, RENATO SOUZA FERREIRA, ASP - AGENTE 
DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO , Nível III, Grau E, acrescida de 
50% da remuneração do cargo de DAD-6, a partir de 01/04/2024.

 Ana Louise de Freitas Pereira
 Superintendente de Recursos Humanos

 Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
03 1923919 - 1

ATO 305/2024 – ANULAÇÃO DO AFASTAMENTO PARA CURSO 
DE FORMAÇÃO 
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DE JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA no uso de suas atribuições, conferidas pelo 
§1º inciso VI do Art. 93 da Constituição do Estado de Minas Gerais, 
pelo art. 34, do Decreto nº 48659, de 28/07/2023, ANULA O ATO de 
Afastamento para Curso de Formação Profissional referente ao servidor 
contratado:
Masp 1492928 / 5, YURI ALTOE PEREIRA, ato de Afastamento para 
curso de formação judicial publicado em 07/11/2023, em cumprimento 
à determinação proferida no Processo Judicial nº 5002364-
93.2023.8.13.0395, tendo em vista revogação da tutela provisória, 
ainda em caráter temporário.

Belo Horizonte, 02 de abril de 2024.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
03 1923533 - 1

ATO 300/2024 – ANULAÇÃO DO AFASTAMENTO PARA CURSO 
DE FORMAÇÃO
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DE JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA no uso de suas atribuições, conferidas pelo 
§1º inciso VI do Art. 93 da Constituição do Estado de Minas Gerais, 
pelo art. 34, do Decreto nº 48659, de 28/07/2023, ANULA O ATO de 
Afastamento para Curso de Formação Profissional referente ao servidor 
contratado:
Masp1479772 / 4,DIEGO COMPER PAULNO,ato de Afastamento 
para curso de formação judicial publicado em 22/01/2024, em 
cumprimento à determinação proferida no Processo Judicial nº6900128-
27.2023.8.13.0525, tendo em vistarevogação da tutela provisória 
anteriormente deferida em sede de agravo de instrumento.

 Belo Horizonte, 02 de abril de 2024
 Rogério Greco

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
03 1923526 - 1

ATO 293/2024 –AFASTAMENTO PARA CURSO DE FORMAÇÃO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso de suas atribuições, conferidas pelo §1º inciso VI do 
Art. 93 da Constituição do Estado de Minas Gerais, Decreto nº 48659, de 
28/07/2023 e em cumprimento à decisão proferida em sede do Mandado 
de Segurança nº5050943-84.2024.8.13.0024,,concede afastamento ao 
contratado temporário MARLON AYRES TEIXEIRA, Masp 1573074 
/ 0,ASP, para participação no Curso de Formação Técnico Profissional 
do cargo de Investigador da Polícia Civil,relativo ao concurso público 
promovido pelo Estado da Bahia/BA, a partir de 12/03/2024 até o 
término do citado curso,sem a percepção de vencimentos.

 Belo Horizonte, 01 de abril de 2024
 Rogério Greco

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
03 1923519 - 1

 ATO 302, DE 01 DE ABRIL DE 2024
PRORROGAÇÃO DE POSSE - ATO 302/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do §1°, do art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 34, da Lei n° 
24.313 de 28 de abril de 2023 PRORROGA O PRAZO PARA POSSE, 
nos termos do § 1º do art. 70 da Lei 869, de 05/07/1952, do nomeado 
para a o cargo de provimento em comissão DAD-6 JD1100141:
BRUNO GABRIEL DE CASTRO, NOMEADO EM 02/03/2024, A 
CONTAR DE 03/04/2024.

Rogério Greco
 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP

03 1923448 - 1

 ATO 296, DE 01 DE ABRIL DE 2024.
PRORROGAÇÃO DE POSSE - ATO 296/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do §1°, do art. 93, da Constituição Estadual; e pelo art. 34, da Lei n° 
24.313 de 28 de abril de 2023 PRORROGA O PRAZO PARA POSSE, 
nos termos do § 1º do art. 70 da Lei 869, de 05/07/1952, do nomeado 
para a o cargo de provimento em comissão DAD-1 JD1100783:
PEDRO AUGUSTO RODRIGUES DA CRUZ, NOMEADO EM 
02/03/2024, A CONTAR DE 03/04/2024.

Rogério Greco
 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP

03 1923447 - 1

Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 

Sustentável
Secretária: Marília Carvalho de Melo

Expediente
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

(Publicado no Diário Eletrônico Oficial de “MG” no dia 28/03/2024, 
pág. 11) Onde se lê: RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.286, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2024. Leia-se: RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.286, 
DE 27 DE MARÇO DE 2024.
*Obs.: As demais disposições permanecem inalteradas.
RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.286, DE 27 DE MARÇO DE 2024. 
Divulga dados cadastrais apurados no 4º trimestre de 2023, referentes 
aos sistemas de saneamento ambientais regularizados pelo órgão 
ambiental estadual e às unidades de conservação federais, estaduais, 
municipais e particulares e áreas de reserva indígena, situadas no 
Estado de Minas Gerais, conforme estabelece o art. 4º da Lei nº 18.030, 
de 12 de janeiro de 2009. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso III do §1° do art. 93 da Constituição do Estado e 
tendo em vista o disposto no inciso VIII do art. 1° da Lei nº 18.030, de 
12 de janeiro de 2009;  Considerando os dados apurados pela Fundação 
João Pinheiro e pelo Instituto Estadual de Florestas com referência, 
respectivamente, aos subcritérios Saneamento Ambiental, Unidades de 
Conservação e Mata Seca previstos nos incisos I, II e III do art. 4º da Lei 
nº 18.030, de 2009; RESOLVE: Art. 1º – Consideram-se cadastrados os 
sistemas de saneamento ambientais regularizados pelo órgão ambiental 
estadual, e as unidades de conservação federais, estaduais, municipais 
e particulares e área de reserva indígena, apurados no 4° trimestre de 
2023, para fins de repasse do ICMS – Critério Meio Ambiente – no 
2º trimestre de 2024, conforme tabelas publicadas no site da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável por meio 
do endereço eletrônico http://www.meioambiente.mg.gov.br/icms-
ecológico/publicações, que estão à disposição para consulta na data de 
publicação desta resolução.
Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024.
MARÍLIA CARVALHO DE MELO

Secretária de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
(Publicado no Diário Eletrônico Oficial de “MG” no dia 28/03/2024, 
pág. 11) Onde se lê: RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.287, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2024. Leia-se: RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.287, 
DE 27 DE MARÇO DE 2024.
*Obs.: As demais disposições permanecem inalteradas.
RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.287, DE 27 DE MARÇO DE 2024.
Divulga dados cadastrais apurados no 4º trimestre de 2023, referentes 
aos sistemas de saneamento ambientais regularizados pelo órgão 
ambiental estadual e às unidades de conservação federais, estaduais, 
municipais e particulares, situadas no Estado de Minas Gerais, 
conforme estabelece os incisos I, II e III do art. 4° da Lei nº 18.030, de 
12 de janeiro de 2009.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso III do §1º do art. 93 da Constituição do Estado e 
tendo em vista o disposto no inciso VIII do art. 1º da Lei nº 18.030, de 
12 de janeiro de 2009;  Considerando os dados apurados pela Fundação 
João Pinheiro e pelo Instituto Estadual de Florestas, com referência, 
respectivamente, aos subcritérios Saneamento Ambiental e Unidades 
de Conservação e Mata Seca previstos nos incisos I, II e III do art. 4º da 
Lei nº 18.030, de 2009; RESOLVE:
Art. 1º – A relação dos municípios habilitados e respectivos Índice de 
Conservação – IC –, de Saneamento Ambiental – ISA –, de Mata Seca 
– IMS – e de Meio Ambiente – IMA –, relativos aos dados apurados 
no 4º trimestre de 2023, de acordo com o inciso VIII do art. 1º da Lei 
nº 18.030, de 12 de janeiro de 2009, para fins de cálculo e distribuição 
de parcela do ICMS Ecológico referentes ao 2º trimestre de 2023, 
será publicada no site da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável,  por meio do endereço eletrônico http://
www.meioambiente.mg.gov.br/icms-ecologico/publicacoes, estando à 
disposição para consulta na data de publicação desta resolução.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024.
MARÍLIA CARVALHO DE MELO

Secretária de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
(Publicado no Diário Eletrônico Oficial de “MG” no dia 28/03/2024, 
pág. 11) Onde se lê: RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.288, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2024. Leia-se: RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.288, 
DE 27 DE MARÇO DE 2024.
*Obs.: As demais disposições permanecem inalteradas.
RESOLUÇÃO SEMAD Nº 3.288, DE 27 DE MARÇO DE 2024.
Divulga pontuação Final do Fator de Qualidade referente às Unidades 
de Conservação da Natureza e outras Áreas Especialmente Protegidas, 
conforme estabelecido na Deliberação Normativa Copam nº 234, 
de 24 de julho de 2019, e dá outras providências. A SECRETÁRIA 
DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, no uso de atribuição prevista no inciso III do §1º 
do art. 93 da Constituição do Estado e tendo em vista o Decreto nº 
48.706, de 25 de outubro de 2023, RESOLVE: Art. 1º – Fica divulgada 
a pontuação Final do Fator de Qualidade referente às Unidades de 
Conservação da Natureza e outras Áreas Especialmente Protegidas, 
cadastradas junto ao Instituto Estadual de Florestas – IEF –, referente 
aos dados coletados no ano de 2023 para aplicação no cálculo do ICMS 
Ecológico no ano de 2024, conforme Deliberação Normativa Copam nº 
234, de 24 de julho de 2019, que será publicada no site da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável por meio 
do endereço eletrônico http://www.meioambiente.mg.gov.br/icms-
ecologico/publicacoes, estando à disposição para consulta na data 
de publicação desta resolução. Parágrafo único – Para os fins desta 
resolução, a expressão “Unidades de Conservação” abrange também 
as áreas indígenas e as áreas de proteção especial de mananciais ou de 
patrimônio espeleológico e paisagístico, declaradas com base no inciso 
I do art. 13 e art. 14 da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979.
Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024
MARÍLIA CARVALHO DE MELO

Secretária de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável

03 1923654 - 1

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - Copam

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco, torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental 
abaixo identificada:
LAS RAS: 1) Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem 
do Estado de Minas Gerais - DEER-MG- Obras de Melhoria e 
Pavimentação da Rodovia LMG-762 - Trecho: Abaeté – Porto 
São Vicente, Pavimentação e/ou melhoramentos de rodovias, 
Abaeté/MG, Processo nº 424/2024, Classe 2. CONCEDIDA COM 
CONDICIONANTE. Válida até: 02/04/2034. 

(a) Kamila Esteves Leal.
 Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Alto São Francisco.
03 1924036 - 1

 A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Norte 
de Minas, torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental 
abaixo identificada: - Licenciamento Ambiental Simplificado na 
modalidade LAS RAS: 1) Inonibras Inoculantes e Ferro Ligas Nipo 
Brasileiros S.A. - Produção de ligas metálicas (ferroligas), silício 
metálico e outras ligas a base de silício e Postos revendedores, postos 
ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos 
flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de 
aviação, Pirapora/MG, PA/nº 2684/2023, Classe 3. CONCEDIDA 
COM CONDICIONANTES. Válida até: 22/04/2029.

(a) Mônica Veloso de Oliveira
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Norte de Minas.
03 1924037 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental do Sul de 
Minas torna público que o requerente abaixo identificado solicitou:
 - LAS/RAS - Licença Ambiental Simplificada: 1) Município de 
Alagoa, Estação de tratamento de esgoto sanitário, Alagoa/MG, PA nº 
548/2024, Classe 2.

(a) Frederico Augusto Massote Bonifácio. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental do Sul de Minas.
03 1923993 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
torna público que foi requerida a Licença Ambiental Simplificada 
na Modalidade Cadastro abaixo identificada, com decisão pelo 
deferimento, cujo prazo de validade é de 07 (SETE) anos 7 (SETE) 
meses e 16 (DEZESSEIS) dias:
1) Jose Carlos Ferrigolo/Fazenda Trombas - Culturas anuais, 
semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto 
horticultura - Cabeceira Grande/MG. Processo: 545/2024.

(a) Ricardo Barreto Silva 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste, 
torna público o INDEFERIMENTO do processo de Licenciamento 
Ambiental abaixo identificado:
1) Licença de Operação Corretiva (LAC 1): *Andre Detoni/Fazenda 
Boa Esperança - Matrícula 42.828 - Culturas anuais, semiperenes e 
perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - 
João Pinheiro/MG - Processo/Nº 2535/2023 - Classe 3. Motivo: Por 
Inconsistência Técnica.

(a) Ricardo Barreto Silva 
Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Noroeste

03 1923791 - 1

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - Cerh-MG
DELIBERAÇÃO CERH-MG Nº 577, DE 27 DE MARÇO DE 2024.

Aprova a Autoavaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual - referentes ao 5º período do Ciclo 2 do Programa de 
Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - Progestão.
O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE MINAS GERAIS – CERH-MG,no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a 
Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, e o Decreto Estadual nº 48.209, de 18 de junho de 2021,
DELIBERA:
Art. 1º – Fica aprovada a autoavaliação das metas estaduais referentes ao 5º período do Ciclo 2 do Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela 
Gestão das Águas – Progestão, conforme anexo único desta deliberação.
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024.
Marília Carvalho de Melo

Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais

ANEXO ÚNICO
Formulário de AutoavaliaçãoAvaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema EstadualPrograma 

de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO/2º ciclo
META II.2 – Variáveis Legais, Institucionais e de Articulação Social

Variáveis Nível Alcançado(Autoavaliação)
1.1) Organização Institucional 4
1.2) Gestão de Processos 2
1.3) Arcabouço Legal 4
1.4) Conselho Estadual de Recursos Hídricos 5
1.5) Comitês de Bacias e Outros Organismos Colegiados 4
1.6) Agências de Água ou de Bacia ou Similares 4
1.7) Comunicação Social e Difusão de Informações 3
1.8) Capacitação 4
1.9) Articulação com Setores Usuários e Transversais 4

META II.3 – Variáveis de Planejamento
Variáveis Nível Alcançado(Autoavaliação)

2.1) Balanço Hídrico 3
2.2) Divisão Hidrográfica 4
2.3) Planejamento Estratégico 4
2.4) Plano Estadual de Recursos Hídricos 5
2.5) Planos de Bacias 4
2.6) Enquadramento 3
2.7) Estudos Especiais de Gestão 4

META II.4 – Variáveis de Informação e Suporte
Variáveis Nível Alcançado(Autoavaliação)

3.1) Base Cartográfica 4
3.2) Cadastro de Usuários, Usos e Interferências 3
3.3) Monitoramento Hidrometeorológico 5
3.4) Monitoramento de Qualidade de Água 4
3.5) Sistema de Informações 2
3.6) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 4
3.7) Modelos e Sistemas de Suporte à Decisão 2
3.8) Gestão de Eventos Críticos 3

META II.5 – Variáveis Operacionais
Variáveis Nível Alcançado(Autoavaliação)

4.1) Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos 3
4.2) Fiscalização 4
4.3) Cobrança 5
4.4) Sustentabilidade Financeira 4
4.5) Infraestrutura Hídrica 1
4.6) Fundo Estadual de Recursos Hídricos 4
4.7) Programas e Projetos Indutores 3

DELIBERAÇÃO CERH-MG Nº 578, 27 DE MARÇO DE 2024.
Aprova a Autodeclaração das Metas de Investimento em variáveis críticas no âmbito do Sistema Estadual - referente ao 5º período do Ciclo 2 do 
Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - Progestão.
O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE MINAS GERAIS– CERH-MG,no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a 
Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, e o Decreto Estadual nº 48.209, de 18 de junho de 2021,
DELIBERA:
Art. 1º – Fica aprovada a autodeclaração das metas de investimento em variáveis críticas de gestão, referente ao 5º período do Ciclo 2 do Programa 
de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas – Progestão, conforme anexo único desta deliberação.
Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024.
Marília Carvalho de Melo

Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais

ANEXO ÚNICO
Formulário de Autodeclaração

Avaliação das Metas de Gestão de Águas no âmbito do Sistema Estadual
Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - PROGESTÃO/2º ciclo

Metas de investimentos (valor mínimo de R$ 25 mil por ano)
Variáveis Valor Declarado(Autodeclaração)

1) Organização Institucional do Sistema de Gestão
2) Comunicação Social e Difusão de Informações
3) Planejamento Estratégico
4) Plano Estadual de Recursos Hídricos
5) Sistema de Informações R$ 122.677,00
6) Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos
7) Fiscalização R$ 904.678,58

TOTAL R$ 1.027.355,58

DELIBERAÇÃO CERH-MG Nº 579, DE 27 DE MARÇO DE 2024.
Dispõe sobre a equiparação de entidade àAgência de Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba.
O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE MINAS GERAIS– CERH-MG, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, pelo Decreto Estadual nº 48.209 de 18 de junho de 2021 e pelaDeliberação Normativa CERH-MG nº 
77, de 1º de agosto de 2022.
DELIBERA:
Art. 1º – Fica aprovada a equiparação da Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo – Agência Peixe Vivo – para exercer até o dia 31 de dezembro 
de 2027, as funções de Agência de Bacia Hidrográfica do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (CH SF3), conforme atribuições definidas 
no artigo 45, da Lei Estadual nº 13.199, de 1999.
Art.2º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024.
Marília Carvalho de Melo

Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais

DELIBERAÇÃO CERH-MG Nº 580, DE 27 DE MARÇO DE 2024.
Dispõe sobre a equiparação de entidade àAgência de BaciaHidrográficas dos Comitês Nascentes do Rio Grande (GD1/GD2), Entorno do Reservatório 
de Furnas (GD3), Rio Verde (GD4), Rio Sapucaí (GD5), Afluentes Mineiros dos Rios Mogi-Guaçu e Pardo (GD6), Afluentes Mineiros do Médio Rio 
Grande (GD7) e Afluentes do Baixo Rio Grande (GD8).
OCONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE MINAS GERAIS– CERH-MG, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, pelo Decreto Estadual nº 48.209 de 18 de junho de 2021 e pelaDeliberação Normativa CERH-MG nº 
77, de 1º de agosto de 2022.
DELIBERA:
Art. 1º – Fica aprovada a equiparação daAssociação Pró Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP)–para exercer 
por 10 (dez) anos, a partir da publicação desta Deliberação,as atividades como entidade equiparada às funções de Agência de Bacia nas bacias 
hidrográficas dos ComitêsNascentes do Rio Grande (GD1/GD2), Entorno do Reservatório de Furnas (GD3), Rio Verde (GD4), Rio Sapucaí (GD5), 
Afluentes Mineiros dos Rios Mogi-Guaçu e Pardo (GD6), Afluentes Mineiros do Médio Rio Grande (GD7) e Afluentes do Baixo Rio Grande (GD8), 
conforme atribuições definidas no artigo 45, da Lei Estadual nº 13.199, de 1999.
Art.2º – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 27 de março de 2024.
Marília Carvalho de Melo

Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais
03 1924046 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202404040056030142.
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